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-
to Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, tem estabelecido compe-

-

criado iniciativas direcionadas ao depósito, armazenamento, disseminação e 
compartilhamento de diversos objetos informacionais por meio da oferta de 
produtos e serviços, considerando o uso de Tecnologia da Informação e Comu-

Como uma de suas iniciativas, ao perceber o grande volume de imagens 
-

tituto, que podem contribuir como fontes de pesquisa em diversas áreas do 
conhecimento, a Cotec tem desenvolvido o projeto Imago - Banco de Imagem 

-

Desse modo, o Projeto Imago busca promover estudos sobre acervos 

-

que dizem respeito ao projeto, uma vez que ele envolve tanto aspectos de re-
gulação dos direitos autorais como dos direitos de imagem, caso haja entre os 

envolvem o banco de imagens para torná-las públicas e acessíveis aos usuários, 
considerando a função social dos direitos autorais e os direitos de imagens para 

1 Introdução
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A discussão sobre a função social dos direitos autorais, entendidos como inseri-

A Pretensa 

-
trinários sobre a natureza jurídica dos direitos intelectuais, caracterizando-os 

-
-

-

-

os grandes conglomerados econômicos a quem direta ou indire-

Os direitos patrimoniais, parcela negociável dos direitos intelectuais e, em par-
ticular, dos direitos de autor, se sobressaem em face de sua mercantilização, 

Diante disso, o direito intelectual passa a ser apresentado como de pro-
-

soluto, consolidando-o direito individual que se apresenta como fundamento do 
-
-

-

2 Função social dos direitos 
autorais e de imagem
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ples interesse do titular”, conduzindo ao reconhecimento de uma propriedade 

-
bora permita a sobreposição de direitos aos demais indivíduos, de modo que, 

de Autor, as tecnologias e redes de informação geram mudanças sociais e nas 

tem como objetivo equilibrar a proteção autoral e reduzir obstáculos a novas 

a regulamentação da função social do direito de autor não se 

Defendemos uma regulamentação mais abrangente da função 
social do direito de autor, de forma a abarcar não apenas as limi-

à estrutura do direito de autor, bem como as que dizem respeito 

função social do direito de autor, apesar da positivação constitucional da fun-
ção social da propriedade, prevalecendo uma visão individualista do direito de 

-

deve entender a função social do direito de autor como garantia de um melhor 
equilíbrio entre os direitos individuais conquistados pelos autores e o direito de 

-

-
vidual do autor e o interesse público à livre utilização de obras intelectuais, sendo 

-
fair use
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-
tiguidade à internet, pode-se dizer que, “em geral, o sistema fair use norte-ame-

personalidade – são ilimitados, uma vez que o ponto de partida e titular deles 
são os direitos da personalidade, os quais são relativos, visto que são ligados a 
uma concepção de responsabilidade social e inseridos no conjunto dos valores 

sobrevivência da própria sociedade, à luz do princípio da supre-

-

necessário para o atendimento do interesse público, vedado o 

A função social dos direitos autorais está em observar a utilização da obra, cuja 

que estabelece com outros direitos na promoção do desenvolvimento humano, 

considerar o caso concreto, quando houver a colisão de direitos fundamentais, 

-



IMAGO: REFLEXÕES PARA PROPOSIÇÃO DE BANCO DE IMAGENS 

69

-
nal se efetiva a partir da imagem pessoal e do outro, uma vez que as institui-

-

e conquistas em benefício da construção da sociedade institucionalizam-na e 

uma vez que ele constitui instrumento de preservação da memória institucio-

-

-
tuais, embora constituam direitos de personalidade em face dos direitos mo-

os autores, detentores ou titulares delas, seus respectivos direitos de autor, 
-

-

-

direitos de personalidade, em face dos direitos morais protegi-
-
-

ou titulares das respectivas obras, seus direitos, bem como as 

-
damental inerente à dignidade da pessoa humana, que trata 

3 Distinção entre proteção dos direitos 
autorais e de direito de imagem 
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como parte do direito de imagem, a qual pode ser transferida a 
-

ponde à imagem-retrato, referente à imagem objetiva, ou direito 

 

-

-

-
ca pode ser considerado uma função desenvolvida pelo Estado com objetivo de 
gerir os bens públicos, interesses e direitos comuns da sociedade, destaca-se a 

de aplicação das imagens estará alinhada com a missão do Instituto, qual seja, 
“promover a competência, o desenvolvimento de recursos e a infraestrutura de 
informação em ciência e tecnologia para a produção, socialização e integração do 

As imagens constantes no acervo estão sujeitas à legislação brasileira de 

utilizado livremente, sem custo ou autorização associada para acesso dos usuá-
rios, acordando alternativamente com a licença Creative Commons
de licença viabiliza o incentivo e a disseminação da informação tecnológica e 

-
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Torna-se necessário observar a regulação dos direitos autorais no repasse dos 

considerando que o Imago tem como fundamento o acesso a informação, a cul-

bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

-
nal de cultura, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e 

a educação, direito de todos e dever do Estado, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seria a garantia da melhor interpretação e aplicação das normas e princípios na 

dos seus autores, de acordo com as normas de Propriedade Intelectual e Di-

-
tas em legislação, uma vez que as imagens disponíveis no Imago pertencem ao 

4 Regulação dos direitos autorais 
do Imago
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-

-
-

-

Os direitos de natureza moral consideram-se irrenunciáveis por se consti-

II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indica-
do ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua 

IV - o de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer 
-

sam prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, em sua reputação ou 

VI - o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer 
forma de utilização já autorizada, quando a circulação ou utiliza-

preservar sua memória, de forma que cause o menor inconve-
niente possível a seu detentor, que, em todo caso, será indeniza-

utilização da obra, por quaisquer modalidades, tais como:
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permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para 
percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por 
quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras 

-

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou 

-

-

qualquer tipo e meios de comunicação similares que venham a 

meio de transferência de titularidade dos direitos patrimoniais da obra, o que pode 
ocorrer por meio de termos de cessão de direitos patrimoniais, nas modalidades 

a Lei de Direitos Autorais apresenta, como formas de transferên-
cia de direitos patrimoniais, o licenciamento, a cessão e a con-

a possibilidade de utilização de outros meios diversos admitidos 
-
-

mente transferidos a terceiros, por ele ou por seus sucessores, 
a título universal ou singular, pessoalmente ou por meio de re-
presentantes com poderes especiais, por meio de licenciamento, 
concessão, cessão ou por outros meios admitidos em Direito” 

Diante disso, considera-se na licença o seu caráter de temporali-
dade, o qual constitui uma autorização de uso por tempo deter-
minado sem que haja qualquer transferência de titularidade dos 



IBICT

74

-

5 Considerações Finais

Da análise pontual sobre o tema, consideram-se as iniciativas do Ibict orien-
tadas ao depósito, armazenamento, disseminação e compartilhamento de di-
versos objetos informacionais, com o uso de Tecnologia por meio da oferta de 

objetivo de apoiar a democratização e compartilhamento de imagens em Ciên-

-
dicas que envolvem o projeto, em particular os aspectos de regulação dos di-
reitos autorais, assim como os direitos de imagem, caso haja entre os objetos 

destacam suas representatividades enquanto servidoras já caracteriza o consen-

direitos morais do autor – enquanto direitos ligados à personalidade do au-
tor, de caráter inalienável e irrenunciável – quanto patrimoniais, no que diz 
respeito a parte negociável de caráter econômico atribuída à sua criação após 

-
-
-
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Revista do Instituto 
dos Advogados de São Paulo

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988

Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998

-
Anais [...]

Função social do direito de autor

Referências

para toda a sociedade, uma vez que alguns princípios fundamentais de igual im-

-

se esgota na satisfação do interesse do titular, mas no diálogo que estabelece 
com outros direitos na promoção do desenvolvimento humano, social e eco-

dizer que a Lei de Direitos Autorais apresenta casos que não se constituem ob-
jeto de proteção, bem como outros que não se consideram ofensas aos direitos 
autorais, justamente em decorrência da necessidade de se observar direitos de 
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COMO CITAR ESTE CAPÍTULO:

In Imago

Direito Autoral

Direito à Imagem
-
-

A propriedade-função na perspectiva Civil-Constitucional

-
Perspectivas em Ciência da Informa-

ção

Tradução para Libras Escri-
ta

Guia de Direitos Autorais
-

Manual de direito civil


